
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.829.371 - RS (2019/0224892-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADOS : GELSA PINTO SERRANO  - RS025174 
   MARIALVA PICCININI  - RS024300 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI  - DF011620 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA  - DF026550 
RECORRIDO : NORTON HOTEIS EXECUTIVOS LTDA 
ADVOGADO : GUSTAVO DAMBROS MICHIELON  - RS044517 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por ESCRITÓRIO CENTRAL DE 

ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD com fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul assim ementado:

"AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE PRECEITO LEGAL CUMULADA COM 
PERDAS E DANOS. PROPRIEDADE INTELECTUAL. DIREITOS 
AUTORAIS. ECAD. RETRANSMISSÃO DE OBRAS MUSICAIS, 
LÍTERO-MUSICAIS E FONOGRAMAS EM QUARTOS DE HOTEL. 
SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO.
I. Deixam de ser conhecidos os documentos juntados pelo requerido a 
destempo, pois não se tratam de documentos novos, a teor do art. 435, do 
CPC. Acontece que tais documentos foram produzidos e poderiam ter sido 
juntados antes da sentença.
II. No caso concreto, o ECAD está tutelando os direitos dos próprios artistas. 
Dessa forma, o não cumprimento das parcelas configura inadimplemento de 
uma obrigação, incidindo na espécie o disposto no art. 205, do Código Civil, 
que prevê a aplicação da prescrição decenal.
III. A disponibilização de aparelhos radiofônicos e televisores em quartos de 
hotéis e motéis autoriza a cobrança pelo Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição - ECAD dos direitos autorais de todos os titulares filiados às 
associações que o integram, mesmo que a execução não tenha fins lucrativos, 
eis que tais lugares se enquadram no conceito de frequência coletiva. 
Inteligência do art. 68, § 2° e 3°, da Lei n° 9.610/98 e da Súmula 63, do STJ. 
Precedentes do STJ e do Grupo Cível.
IV. Descabe a aplicação do art. 23, da Lei n° 11.771/2008, uma vez que diz 
respeito à Política Nacional do Turismo, e não aos direitos autorais.
Além disso, não se admite a interpretação extensiva dos negócios jurídicos 
sobre direitos autorais. Inteligência do art. 4°, da Lei n° 9.610/98. Assim, 
considerando que o réu disponibiliza à sua clientela aparelhos televisores nos 
quartos, é devido o pagamento dos direitos autorais de todos os titulares 
filiados ao ECAD.
V. Logo, deve ser observado o cálculo apresentado pela parte autora, com 
exceção dos juros e da multa impostos, os quais vão afastados, eis que 
preconizados de forma unilateral e sem amparo na lei que regulamenta a 
matéria em questão.
VI. Sobre os valores devidos deverão incidir a correção monetária pelo 
IGP-M, a contar da data em que devida cada parcela, e os juros moratórios de 
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1% ao mês, desde o evento danoso, nos termos da Súmula 54, do STJ.
VII. Outrossim, descabe a condenação do réu a suspender a execução das 
obras musicais, lítero- musicais e fonogramas, pois vai aqui reconhecida a 
obrigação de pagamento dos direitos autorais ao autor, cabendo a este a 
respectiva cobrança. Ademais, o deferimento da tutela pretendida poderia 
inviabilizar a atividade comercial da parte requerida.
VIII. Inclusive, não restou devidamente comprovado que o hotel encerrou suas 
atividades em 15.06.2016, conforme alegado em sede recursal. Aliás, acaso 
realmente tivesse encerrado suas atividades na referida data, poderia tê-lo 
demonstrado durante o deslinde do feito, muito antes de proferida a sentença.
IX. Por fim, deve ser mantida a sucumbência preconizada na sentença, 
considerando o maior decaimento da ré em suas pretensões.
APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS" (fls. 408/409 e-STJ).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Em suas razões, além de dissídio jurisprudencial, o recorrente alega violação 

dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015, e 105 da Lei nº 

9.610/1998.

Sustentou, em síntese, que:

a) houve negativa de prestação jurisdicional e

b) uma vez constatada a ausência de autorização à parte recorrida, e não 

realizado o recolhimento dos direitos autorais, não poderia o Judiciário ter deixado de 

conceder a tutela inibitória postulada.

Por fim, pugnou pelo provimento do presente recurso para que "o 

estabelecimento hoteleiro recorrido se abstenha se promover a execução pública de obras 

musicais, lítero-musicais e de fonogramas nos aposentos e restaurantes, sem a autorização 

dos titulares de direitos autorais, até que obtenha a necessária autorização prévia do ECAD 

para a execução musical que pretende levar a efeito (...)" (fl. 480 e-STJ).

Após a apresentação das contrarrazões, o recurso foi admitido.

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação merece prosperar em parte.

De início, no tocante à violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o 

Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o julgado 

recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 
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A esse respeito, o seguinte precedente:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DE ENCARGOS FINANCEIROS E RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  211/STJ.  MATÉRIA  
QUE  DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO  
DOS AUTOS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O  
ENTENDIMENTO  FIRMADO NO STJ . AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Não se  viabiliza  o  recurso  especial pela indicada violação do artigo 1022  
do  Código  de  Processo  Civil  de  2015. Isso porque, embora rejeitados  os  
embargos  de  declaração,  a  matéria  em  exame foi devidamente   
enfrentada   pelo   Tribunal  de  origem,  que  emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente.
2. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara  
Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara  e  
conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu  
pertinentes.  No  entanto,  se a decisão não corresponde à expectativa  da  
parte,  não  deve  por  isso  ser imputado vicio ao julgado.
(...)
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1035430/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 
16/05/2017- grifou-se).

No que pertine à tutela inibitória, a qual determina que o recorrente suspenda 

qualquer comunicação ao público de obras musicais, lítero-musicais e fonogramas, enquanto 

não providenciar a prévia e expressa autorização do recorrente, com a incidência de multa 

diária, esta Corte tem decidido por sua concessão em casos como o discutido nos presentes 

autos. 

Confira-se:

"RECURSO   ESPECIAL.  DIREITOS  AUTORAIS.  ECAD.  AÇÃO  DE  
COBRANÇA. UTILIZAÇÃO  COMERCIAL  DE  OBRAS MUSICAIS SEM 
AUTORIZAÇÃO. TELEVISÃO CAPIXABA.   EMISSORA   DE   TELEVISÃO   
AFILIADA.  RETRANSMISSÃO  DA PROGRAMAÇÃO  NACIONAL.  
DIREITOS  AUTORAIS  DEVIDOS.  JUROS DE MORA. TERMO  INICIAL.  
ATO  ILÍCITO.  ART.  398 DO CC. PRAZO DE PRESCRIÇÃO (CINCO  
ANOS  NO  CC/16  E  DEZ  ANOS  NO  CC/02). AUSÊNCIA DE PRAZO 
ESPECÍFICO. APLICAÇÃO DA REGRA GERAL. TUTELA INIBITÓRIA. 
ART. 105 DA LEI   N.   9.610/98.  NECESSIDADE  DE  APLICAÇÃO.  
POSSIBILIDADE  DE SUSPENSÃO  DO  USO DE OBRAS MUSICAIS. 
OBRIGAÇÕES DEVIDAS NO CURSO DO PROCESSO. ART. 290 DO CPC. 
INCLUSÃO NA CONDENAÇÃO ATÉ SEU PAGAMENTO.
1.  Pretensão  do ECAD de receber retribuição referente aos direitos autorais  
de músicas executadas pela Televisão Capixaba em sua grade de 
programação.
2.  Obrigação  da  emissora  de televisão afiliada de pagar direitos autorais  
não apenas em razão das obras musicais transmitidas em sua programação  
local,  mas  também em razão daquelas retransmitidas da programação 
nacional.
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5.   Havendo  ato  ilícito,  a  mora  ocorre  no  exato  momento  do 
cometimento do ato, razão pela qual, a partir daí, começam a incidir os juros 
moratórios, nos termos do art. 398 do CC.
6. Não havendo prazo específico para cobrança de valores decorrentes da 
ofensa a direito patrimonial de autor, aplica-se a regra geral do art.  205  do  
CC,  sendo  de dez anos o prazo, não sendo possível a aplicação  do  art.  206,  
§  3º,  V,  do  CC,  por não se tratar de reparação de danos.
7.  Deve  ser autorizada a suspensão da utilização de obras musicais caso  
haja  nova  violação  de  direitos autorais, nos termos do que determina o art. 
105 da Lei n. 9.610/98. Precedente específico desta Corte.
8.  Devem ser incluídas na condenação as obrigações devidas no curso do  
processo  até  o  pagamento,  nos  termos do art. 290 do CPC/73.
9. RECURSO DO AUTOR PROVIDO E RECURSO DA RÉ DESPROVIDO" 
(REsp 1.556.118/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016).

"DIREITOS AUTORAIS. RECURSO ESPECIAL. ECAD. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO DE OBRAS MUSICAIS. RÁDIO. NÃO PAGAMENTO DOS 
DIREITOS AUTORAIS. TUTELA ESPECÍFICA DE CARÁTER INIBITÓRIO. 
POSSIBILIDADE.
1. Discussão relativa ao cabimento da medida de suspensão ou interrupção da 
transmissão obras musicais, por emissora de radiodifusão, em razão da falta 
de pagamento dos direito autorais.
2. A autorização para exibição ou execução das obras compreende o prévio 
pagamento dos direitos autorais.
3. A possibilidade de concessão da tutela inibitória, para impedir a violação 
aos direitos autorais de seus titulares, (art. 105 da Lei 9.610/98), está prevista 
de forma ampla na norma, não havendo distinção entre os direitos morais e 
patrimoniais de autor.
4. Não se deve confundir a pretensão de recebimento dos valores devidos, a 
ser obtida por meio da tutela condenatória e executiva, com a pretensão 
inibitória, que visa cessar ou impedir novas violações aos direitos autorais. Ao 
mesmo tempo, há que se frisar que uma não exclui a outra.
5. Admitir que a execução das obras possa continuar normalmente, mesmo 
sem o recolhimento dos valores devidos ao ECAD - porque essa cobrança 
será objeto de tutela jurisdicional própria -, seria o mesmo que permitir a 
violação aos direitos patrimoniais de autor, relativizando a norma que prevê 
que o pagamento dos respectivos valores deve ser prévio (art. 68, caput e §4º 
da Lei 9.610/98) 
6. Recurso especial provido" (REsp 1.190.841/SC, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013).

Assim, é devida a tutela inibitória.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para conceder a 

tutela inibitória requerida, prevista no art. 105 da Lei nº 9.610/98, a fim de determinar ao 

recorrido que suspenda qualquer comunicação ao público de obras musicais, lítero-musicais e 

fonogramas, enquanto não providenciar a prévia e expressa autorização do recorrente, com a 

incidência de multa diária e outras medidas a serem fixadas pelo juízo competente para o caso 

de descumprimento da suspensão.
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Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília-DF, 27 de setembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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